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Retrocessos no Eixo Políticas Sociais e a Realização de Direitos 

 

Programas Sociais 

• Desde o início de seu governo, Bolsonaro vem promovendo cortes nos programas sociais 

desenvolvidos pelos governos petistas. No início de setembro de 2019, o presidente anunciou 

novos cortes nos recursos destinados a diversos programas sociais, como Bolsa Família, Minha 

Casa Minha Vida e Fies, na previsão orçamentária para 2020. O maior será no programa 

habitacional, com previsão de somente R$ 2,7 bilhões para o próximo ano ante os 4,6 bilhões de 

2019. Criado há 10 anos, orçamento de Bolsonaro para o Minha Casa Minha Vida é o menor da 

história. 

• Nos primeiros meses do seu governo, Bolsonaro suspendeu o bombeamento de águas do eixo 

Leste do Rio São Francisco. O corte vem impactando diretamente na segurança hídrica da 

população do estado da Paraíba. 

• Em maio de 2019, o Ministério da Economia impediu o repasse de 45 milhões de dólares feito 

pela ONU para os Estados do Maranhão e Ceará. Os recursos foram disponibilizados pelo Fundo 

Internacional de Desenvolvimento Agrícola das Nações Unidas (Ifad), mas a Comissão de 

Financiamento Externo do Ministério da Economia (Cofiex) não os aprovou. Esse programa da 

ONU atende 100 mil famílias, como as de pequenos agricultores e de comunidades indígenas e 

quilombolas, que deixarão de receber os recursos destinados à instalação de cisternas, por 

exemplo. Dos 45 milhões de dólares barrados pelo Cofiex, 25 milhões iriam para o estado do 

Ceará e os outros 20 milhões para o estado do Maranhão.  

• O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), ligado ao Ministério das Minas e Energia, 

publicou, no final de agosto de 2019, resolução que extingue a política de subsídios ao gás de 

cozinha (GLP), praticada pela Petrobras desde 2005. A medida foi criada pelo governo Lula, com 

o objetivo de beneficiar famílias de renda mais baixa. 

• Em setembro de 2019, o IPEA lançou, a pedido do governo Bolsonaro, um estudo de reforma da 

assistência complementar para embasar uma proposta de fundir quatro programas (o Bolsa 

Família, o Salário-Família, a dedução por dependente para crianças no Imposto de Renda de 

Pessoa Física e o Abono Salarial) em um único projeto. Como não pretende aumentar o 

orçamento para assistência social, na prática, a proposta em estudo pelo governo Bolsonaro vai 

prejudicar beneficiários destes programas. 

• Os cortes promovidos pelo governo no Bolsa Família levaram o programa a voltar a ter fila de 

espera. 

• Em 25/10/2019, a imprensa divulgou que o programa Minha Casa, Minha Vida corre o risco de 

ter suas obras paralisadas por conta dos atrasos nos pagamentos devidos às empreiteiras 

responsáveis pela execução por parte do governo Bolsonaro.  

• Em 31/10/2019, durante reunião com movimentos nacionais que lutam por moradia no campo 

e nas cidades, o ministro do Desenvolvimento Regional, Gustavo Canuto, anunciou que não 

haverá mais contratações para a faixa 1 do programa Minha Casa Minha Vida. Com essa decisão, 

as famílias de baixa renda das cidades médias e das regiões metropolitanas e capitais ficarão 

sem nenhuma política habitacional. 
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• Em 13/11/2019, Bolsonaro publicou um vídeo em suas redes sociais, parabenizando o ministro 

do Desenvolvimento Regional, Gustavo Canuto, pelas obras de transposição do rio São 

Francisco, numa tentativa de se apropriar do projeto encabeçado pelo ex-presidente Lula e os 

governos petistas.  

• Em entrevista ao jornal Estado de S.Paulo, em 18/11/2019, o secretário especial da Receita 

Federal, José Barroso Tostes Neto, anunciou que o governo Bolsonaro vai acabar com a 

desoneração da cesta básica, encarecendo os alimentos que fazem parte da lista de benefícios. 

• Em 20/11/2019, a Folha de S.Paulo divulgou que o orçamento do Bolsa Família para este ano é 

insuficiente para que Bolsonaro cumpra a promessa de pagar um 13º para os beneficiários, 

segundo análise de técnicos do Congresso. 

• Em 24/11/2019, a Folha de S. Paulo divulgou que o governo Bolsonaro tem se recusado a 

apresentar dados sobre o enxugamento do programa Bolsa Família que o ministério da 

Cidadania vem promovendo desde outubro, quando começou a barrar novas famílias de 

entrarem no programa. 

• Em 11/12/2019, a Câmara dos Deputados aprovou, por 276 votos, o texto-base do projeto que 

estabelece o marco legal do saneamento básico, abrindo as portas para privatização da água e 

do saneamento. 

• Em 30/12/2019, Bolsonaro rejeitou a agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), 

que estabelece metas para o desenvolvimento sustentável (mais especificamente as metas de 

combate à fome e à pobreza), de seu Plano Plurianual (PPA) 2020-2023. 

• Em 07/01/2020, a Folha de S. Paulo divulgou que, para conseguir pagar a 13ª parcela aos 

beneficiários do Bolsa Família, o governo Bolsonaro usou parte da verba que estava prevista 

para aposentadorias e pensões. O Ministério da Economia confirmou o remanejamento dos 

recursos. 

• Em 09/01/2020, a Rede Brasil Atual divulgou que, em um ano, o governo Bolsonaro excluiu do 

programa Bolsa Família um milhão de famílias. A cobertura, que chegou a 14,3 milhões de 

famílias no primeiro semestre de 2019, caiu para 13,5 milhões em setembro do mesmo ano.  

• Em 19/01/2020, o portal Vermelho divulgou que os ataques do governo Bolsonaro ao serviço 

público, com redução de mão-de-obra, agravaram a situação da fila do INSS e, no início de 2020, 

dois milhões de pessoas esperavam uma decisão do órgão sobre seus pedidos de 

aposentadoria. O governo recrutou militares da reserva para reforçar o quadro de pessoal do 

INSS, mas, em 20/01/2020, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (TCU) 

ingressou com pedido de medida para suspender o recrutamento. O argumento do MP-TCU foi 

de que a saída adotada pelo governo viola a Constituição ao prever contratação de uma carreira 

específica e sem realização de concurso público. 

• Em 20/01/2020, o portal “O Joio e o Trigo” divulgou que o Programa Cisternas enfrenta uma 

escassez de recursos no governo Bolsonaro e a perspectiva de zerar o déficit de famílias sem 

água potável e garantir a universalização do acesso à água no semiárido brasileiro está cada vez 

mais longe. O montante previsto pelo governo Bolsonaro na Lei Orçamentária Anual (LOA) para 

2020 foi de R$ 50,7 milhões, a destinação mais baixa desde a criação do programa. 
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• Em 31/01/2020, a Carta Capital divulgou um levantamento do governo de Pernambuco, 

mostrando que a fila atual de famílias para receber o benefício do Bolsa Família é sete vezes 

maior do que o número oficial apresentado pelo governo Bolsonaro. Além disso, o 

levantamento demonstra que o governo tem privilegiado as regiões Sul e Centro-Oeste. 

• Em 10/02/2020, a Folha de S. Paulo divulgou que o governo Bolsonaro travou o Bolsa Família 

em cidades mais pobres e a fila de famílias está chegando em um milhão. Todos os 200 

municípios de renda mais baixa do país tiveram recuo na cobertura do programa. 

• Em 12/02/2020, o portal UOL divulgou que, no governo Bolsonaro, as cisternas estão sendo 

construídas no semiárido no ritmo mais lento já registrado desde o lançamento do programa 

federal em 2003. Em 2019, o programa atingiu seu índice mais baixo: apenas 30 mil 

construções. 

• Em 15/02/2020, a imprensa divulgou que além de ser responsável pelo retorno da fila de espera 

no Bolsa Família, o governo Bolsonaro foi protagonista de uma queda de 74,5% no número de 

reingressos ao programa social. Um levantamento realizado pelo UOL mostrou que, de junho a 

dezembro de 2019, não houve qualquer reinclusão. Dentre os motivos que fazem as famílias 

retornarem ao programa, estão a perda de renda na família ou saída causada por algum 

problema no cadastro. Em 2018, 1,08 milhão de pessoas retornaram ao programa. No primeiro 

ano de governo Bolsonaro, este número foi de apenas 276 mil. 

 

Educação 

A educação está sofrendo um verdadeiro desmonte desde o golpe de 2016. Os cortes drásticos de 

recursos federais, na ordem de 5,8 bilhões, afetaram todos os níveis de ensino (incluindo o ensino 

básico, cujo discurso inicial do governo era de que não haveria cortes de verbas), as políticas sociais de 

acesso à educação, programas de alfabetização, os programas de fomento à pesquisa e 

comprometeram a manutenção de prédios, laboratórios, bibliotecas etc. (há universidades, por 

exemplo, anunciando o encerramento do ano letivo, caso os cortes não sejam revertidos).  

• Adoção de uma política ideológica, com censura e perseguição a professores, estudantes e 

funcionários das instituições de ensino.  

• Redução da autonomia das universidades e institutos federais, com a nomeação de 

interventores e de reitores menos votados nas listas tríplices. Nos primeiros 9 meses de 

governo, Bolsonaro desprezou, nas eleições para reitorias, os candidatos mais votados, 

intervindo em, pelo menos, seis universidades. 

• Interferência ideológica no ENEM.  

• Militarização das escolas. Em discurso, Bolsonaro defendeu impor o modelo de escolas cívico-

militares no ensino básico brasileiro.  

• Reajuste do piso salarial do Magistério menor do que o do salário mínimo.  

• Apresentação do Future-se, projeto que coloca a educação a reboque dos interesses do 

mercado, pois prevê que as universidades e institutos federais realizem obrigatoriamente a 

contratação de uma organização social para gerir atividades como ensino, pesquisa e inovação, 



Diretrizes e Eixos Conceituais Comuns do Modo Petista de Governar e de Atuação Parlamentar 
Retrocessos Eixo Políticas Sociais e a Realização de Direitos – Versão 09Abr20 

 

 

Versão 09abr2020 4 

ou seja, transfere a gestão acadêmica para o setor privado. O governo estuda, inclusive, aprovar 

o programa no Congresso via Medida Provisória. 

• Apresentação da proposta de ensino domiciliar, criticada por especialistas na área por seu 

caráter elitista, isolacionista e por colocar na família a total responsabilidade pela educação. 

• Revisionismo histórico da ditadura civil-militar.  

• Disputa ideológica interna no MEC entre seguidores de Olavo de Carvalho, militares e técnicos, 

gerando trocas frequentes de profissionais no órgão. 

• Bloqueio de recursos (no valor de R$ 348.471.498) destinados a produção, aquisição e 

distribuição de livros e materiais didáticos e pedagógicos para educação básica. 

• Corte de R$ 94,4 milhões no PRONATEC, o que atinge diretamente as bolsas de permanência 

dos estudantes. 

• O sistema de avaliações no ensino básico teve cortado do seu orçamento cerca de R$ 35 

milhões. 

• O MEC anunciou novo corte no orçamento da CAPES, órgão responsável por manter a maior 

parte das bolsas de mestrado e doutorado do país. O orçamento para 2020 prevê apenas R$ 2,2 

bilhões para a instituição, quase metade do valor previsto para 2019, R$ 4,3 bilhões. Em 2019, a 

instituição já sofreu com o contingenciamento de recursos realizado pelo governo e precisou 

congelar milhares de bolsas que deveriam ter sido ofertadas a novos pesquisadores. O valor 

projetado para o orçamento de 2020 é insuficiente para garantir as bolsas que já são ofertadas. 

• Risco de interrupção das atividades do CNPq, pois os cortes do governo inviabilizaram o 

pagamento das bolsas do programa em 2019. 

• Bolsonaro determinou a censura a qualquer discussão sobre gênero nas escolas públicas de 

ensino fundamental. 

• Em 6 de setembro de 2019, Bolsonaro assinou medida provisória que criou uma carteirinha 

estudantil digital. Considerada como uma retaliação aos protestos contra os cortes de verbas na 

educação, que mobilizou estudantes do Brasil inteiro, a chamada “ID Estudantil” valerá para 

alunos de qualquer modalidade de ensino básico ou superior. Bolsonaro não esconde que o 

objetivo é esvaziar o financiamento das organizações estudantis. 

• O orçamento do Ministério da Educação (MEC) para 2020 estabelece uma queda de 54% nos 

recursos destinados à infraestrutura da educação básica. 

• Em setembro de 2019, o Ministério da Educação (MEC) anunciou a preparação de uma cartilha 

de “boas práticas” para barrar manifestações políticas dentro de universidades e outras 

instituições federais de ensino, mais uma vez, cerceando a liberdade e a autonomia no ensino 

superior. 

• O Ministério da Educação anunciou, em 20 de setembro de 2019, que planeja retirar a 

necessidade de empresas juniores e universidades de passar por licitações públicas para serem 

contratadas pelo Poder Público.  
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• Em entrevista para o Estadão no dia 23 de setembro de 2019, o ministro da Educação, Abraham 

Weintraub, informou que vai exigir a contratação de professores e técnicos sem concurso 

público para as universidades federais que aderirem ao programa “Future-se”, abrindo brecha 

para aparelhar as instituições e acabar com a estabilidade de docentes e pesquisadores. 

• O ministro da Educação, Abraham Weintraub, enviou um ofício a todas as escolas públicas do 

país, com orientações que, na verdade, são mais uma tentativa de censura, uma vez que a lista 

inclui cuidados com o que o governo chama de “doutrinação” e “exposição à propaganda 

político-partidária”. 

• Na abertura do Fórum Nacional de Ensino Superior, em 26 de setembro de 2019, o ministro da 

Educação respondeu de forma grosseira a um questionamento do presidente do Semesp 

(entidade que representa os donos de faculdades particulares) sobre a política do governo para 

recuperar o Financiamento Estudantil (Fies), afirmando que não fará nada pelas instituições 

privadas neste sentido e que eles terão que se virar. 

• O Ministério da Educação (MEC) anunciou que vai gastar, somente em 2020, R$ 54 milhões para 

viabilizar o projeto piloto das escolas militares em 54 instituições de ensino. Cada unidade 

receberá R$ 1 milhão para arcar com infraestrutura e pagamento de pessoal. Até o início de 

outubro de 2019, 15 estados e o Distrito Federal aderiram ao projeto. 

• Especialistas denunciaram que o governo Bolsonaro tem promovido, desde o seu início, um 

desmonte na política de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Exemplos disso são: a dissolução 

da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI); o fato de 

as estratégias e princípios da EJA pouco aparecerem no desenho atual da Política Nacional de 

Alfabetização; a extinção, em abril de 2019, da Comissão Nacional de Alfabetização e Educação 

de Jovens e Adultos (CNAEJA), que reunia representantes de movimentos sociais e da sociedade 

civil para assessorar a política de EJA no MEC; entre outros. 

• Em 09/10/2019, Bolsonaro vetou a lei que previa serviços de psicologia e de serviço social nas 

escolas.  

• Em 09/10/2019, o Ministério Público Federal ingressou com Ação Civil Pública na Justiça para 

que o Ministério da Educação realize nova Consulta Pública sobre o programa Future-se, 

obedecendo as regras próprias estabelecidas pela legislação na área, porque o procedimento já 

realizado pelo ministério para ouvir população descumpriu a lei. 

• O governo Bolsonaro suspendeu os investimentos na ampliação das escolas de tempo integral 

previstos para 2020. A informação foi repassada pelo Ministério da Educação aos secretários 

estaduais de Educação em setembro de 2019. 

• Em 17/10/2019, a imprensa divulgou que o governo Bolsonaro estuda fundir a Capes ao CNPq, e 

que, inclusive, há uma medida provisória pronta para decretar a fusão das agências, aguardando 

apenas a assinatura do presidente. 

• Em 22/10/2019, a imprensa divulgou que o ministro da Educação, Abraham Weintraub, 

ameaçou a reitora da UnB, dizendo que deseja colocar a polícia dentro do campus da 

universidade. 
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• Em 03/11/2019, data de realização do ENEM, a página oficial do Ministério da Educação (MEC) 

no Twitter fez uma postagem com o horário errado de abertura dos portões para a realização 

das provas. No mesmo dia, vazaram na Internet fotos do caderno de questões da prova.  

• Em 07/11/2019, o Estadão divulgou que o MEC vai aumentar a nota de universidades 

particulares que oferecerem espaços ociosos ao governo para estender a jornada de alunos do 

ensino básico. 

• Em 15/11/2019, em uma série de tuítes no dia que marcou 130 anos da proclamação da 

República, o ministro da Educação celebrou a monarquia brasileira e comemorou o “primeiro 

golpe de estado no Brasil”. 

• Em 22/11/2019, o ministro da Educação atacou a UNE, chamando-a de máfia e anunciou o 

lançamento das novas carteirinhas estudantis digitais. Em mais uma atitude grosseira, no dia 

25/11/2019, o ministro mandou a UNE fazer cachimbos para compensar as perdas com a 

carteirinha. 

• O ministro da Educação exonerou dois coordenadores da equipe de alfabetização do Ministério. 

O primeiro a ser exonerado, no dia 22/11/2019, foi Renan de Almeida Sargiani, que ocupava o 

cargo de coordenador-geral de Neurociência Cognitiva e Linguística em uma diretoria na Sealf 

(Secretaria de Alfabetização). Em 26/11/2019, foi exonerada Josiane Toledo Ferreira Silva, 

coordenadora-geral de Avaliação Pedagógica em diretoria da Sealf. 

• Em 24/11/2019, a Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), 

órgão do Ministério da Educação, ignorou as próprias regras, para aprovar um novo doutorado 

em uma universidade privada controlada por empresário ligado ao ministro Abraham 

Weintraub.   

• Em 27/11/2019, o Congresso derrubou o veto de Bolsonaro, e as escolas públicas de educação 

básica continuarão tendo atendimento de psicólogos e assistentes sociais. 

• Em 27/11/2019, o governo Bolsonaro publicou um Decreto abrindo caminho para a privatização 

de creches e estabelecimentos da rede pública de ensino nos estados e municípios.  

• Em 27/11/2019, a Capes alterou o nome da plataforma criada para professores buscarem cursos 

de aperfeiçoamento profissional, retirando o nome do educador Paulo Freire, que era 

homenageado.  

• Em 29/11/2019, o ministro da Educação anunciou a saída do MEC das discussões sobre 

educação do Mercosul.  

• Em 04/12/2019, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia, anunciou a criação de uma comissão 

especial para analisar os projetos de lei que tratam sobre o Escola sem Partido. 

• Em 09/12/2019, o blogueiro bolsonarista ligado à rede de fake news do governo, Allan dos 

Santos, anunciou que o canal público TV Escola, administrado pelo Ministério da Educação, terá 

em sua programação episódios da produtora “Brasil Paralelo”, que prega a versão de Olavo de 

Carvalho sobre diversos temas políticos relacionados ao país. 

• Em 10/12/2019, foi divulgado o relatório anual Free to Think, desenvolvido pela rede 

internacional Scholars at Risk, que monitora a perseguição a acadêmicos e a universidades em 
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todo o mundo, e o Brasil ganhou destaque na publicação, por conta da política adotada pelo 

atual governo de Bolsonaro. 

• Em 11/12/2019, o ministro da Educação esteve presente na Câmara para atender convocação 

para esclarecer as afirmações que fez recentemente de que nas universidades públicas têm 

plantações de maconha. Weintraub fez inúmeros ataques à esquerda, ao PT e ao comunismo, 

chorou, voltou a acusar as universidades de terem plantações de maconha e afirmou que está 

no Ministério da Educação para defender a classe média. 

• Em 11/12/2019, o deputado federal Eduardo Bolsonaro defendeu um modelo de escola por 

separação de gênero. Meninas em uma sala, meninos em outra. Além disso, ele alegou que o 

modelo misto é defendido por feministas. 

• Em 12/12/2019, Weintraub mandou retirar a exposição com vários painéis com fotos, imagens e 

textos que contam a história da educação no Brasil e da própria criação do ministério do túnel 

que liga o prédio principal do MEC ao seu anexo. No mesmo dia, a imprensa divulgou que o 

governo Bolsonaro vai acabar com a TV Escola, já que o ministro não vai renovar o contrato de 

gestão com a Fundação Roquette Pinto. Em 13/12/2019, o ministro da Educação despejou a TV 

Escola do prédio do MEC. 

• Em 16/12/2019, Bolsonaro chamou o educador Paulo Freire, patrono da educação brasileira, de 

energúmeno e afirmou que a TV Escola deseduca. 

• Em 20/12/2019, a Rede Brasil Atual divulgou que Bolsonaro e seu ministro da Educação, 

Abraham Weintraub, estão acabando com a participação do governo federal na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). Dos R$ 54,4 milhões destinados ao programa em 2019, apenas R$ 1,5 

milhão foi aplicado, valor que equivale a 2,8% do total. 

• Em 21/12/2019, o governo federal anunciou o desejo de reduzir até pela metade o Fundo de 

Financiamento Estudantil (Fies), a partir de 2021. O programa ajuda o acesso à universidade e 

chegou a oferecer 732 mil contratos há cinco anos. Agora, com a medida do governo, pode cair 

para 54 mil em 2021, o que representa a metade dos contratos ofertados nos últimos anos. 

Também foram aprovadas, no conselho gestor, mudanças que tornam mais rígida a concessão 

de bolsas. 

• Em 25/12/2019, a Folha de S. Paulo divulgou que o governo Bolsonaro editou uma Medida 

Provisória alterando o formato de escolha de reitores de instituições federais de ensino. O texto 

reduz a autonomia universitária ao eliminar a possibilidade de consulta paritária à comunidade 

acadêmica. 

• Em 27/12/2019, a emissora TV Escola anunciou ao menos 70 demissões resultantes da ausência 

de renovação do contrato com o Ministério da Educação. A emissora fechará devido à 

impossibilidade de funcionamento sem a verba governamental. 

• Em 27/12/2019, o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, mandou 

notificar o ministro da Educação, Abraham Weintraub, para que apresentasse explicações sobre 

declarações ofensivas à União Nacional dos Estudantes (UNE). A decisão atendeu a um pedido 

da própria UNE, que moveu uma interpelação judicial contra Weintraub no STF após o ministro 

acusar a entidade de ser uma “máfia”, durante fala que ocorreu no lançamento das carteirinhas 

digitais pelo MEC. 
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• Em 28/12/2019, o Ministério da Educação (MEC) publicou novas regras para o Fundo de 

Financiamento Estudantil (Fies) a partir de 2020. O número de vagas vai diminuir para quase 

metade do atual. A pasta informou que as vagas poderão passar de 100 mil em 2020 para 54 mil 

em 2021 e 2022. Além disso, com a mudança das regras, o MEC vai poder cobrar na Justiça 

cerca de 584 mil estudantes com prestações atrasadas há mais de um ano.   

• Em 30/12/2019, o Censo Escolar realizado pelo Inep divulgou os seguintes dados da educação 

em 2019: As matrículas no ensino médio em escolas públicas no Brasil caíram em 2019 e 

tiveram o pior desempenho entre todas as etapas do ensino básico em relação ao verificado em 

2018. Foram 6.192.819 alunos matriculados no ensino médio. O número é 4,34% inferior ao 

registrado em 2018. A queda nas matrículas também foi verificada no ensino fundamental 

(etapa que vai do 1º ao 9º ano) e na educação de jovens e adultos (EJA). 

• No final de 2019, quando a universidade já se encontrava em recesso, o governo Bolsonaro 

lançou o Decreto 10185/19, extinguindo 27,5 mil cargos e vedando concursos para 68 

profissões. 

• Em 03/01/2020, Bolsonaro afirmou que os livros didáticos precisariam mudar. Para ele, os 

volumes têm “muita coisa escrita” e é preciso “suavizar”. Além disso, a partir do momento em 

que forem feitos por sua gestão, em 2021, os livros irão conter a bandeira do Brasil e o hino 

nacional. 

• Em 09/01/2020, o ministro da Educação, Abraham Weintraub disse que iria encaminhar ao 

Congresso, após o período de recesso, uma proposta de Emenda Constitucional para 

reformulação do Fundeb (Fundo Nacional da Educação Básica), com o intuito de que as 

discussões sobre o fundo começassem do zero, apesar de os parlamentares estarem debatendo 

o tema há meses. 

• Em 16/01/2020, o Brasil 247 divulgou que o edital emergencial da Capes (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) para financiar pesquisas sobre as consequências 

do vazamento de óleo no litoral do Nordeste estava com seu resultado atrasado há quase um 

mês por falta de dinheiro. A Capes pertence ao Ministério da Educação. Pesquisadores estavam 

abandonando o projeto, ou buscando outras instituições para arcar com os gastos, porque o 

ministro da Educação atrasou o edital. 

• Em 18/01/2020, um dia depois de dizer que o Enem 2019 foi o melhor de todos os tempos, o 

ministro da Educação, Abraham Weintraub, admitiu erros na correção das provas. Ele revelou 

que alguns estudantes tiveram o gabarito trocado e, por isso, receberam uma nota errada. No 

mesmo dia, o presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep), Alexandre Lopes, admitiu que até 30 mil candidatos podiam ter sido 

prejudicados pela falha na contabilização dos pontos da prova do Enem. No entanto, os alunos 

prejudicados tiveram apenas 24 horas para reclamar ou questionar suas notas. 

• Em 20/01/2020, o Estadão divulgou que o número de pedidos para recorreção da prova do 

Enem chegou a 60 mil, quantidade dez vezes maior do que havia sido anunciado por Weintraub. 

No mesmo dia, a BBC News Brasil divulgou que, além dos erros nas notas, os problemas da 

edição de 2019 da prova começaram em 1º de abril, com o anúncio da falência da gráfica RR 

Donnelley, responsável pela impressão do Enem desde 2009. Vinte dias depois, o governo 

anunciou a contratação de uma nova gráfica às pressas, sem licitação. A substituta foi a Valid 
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Soluções S.A., que foi acusada pelo ministério da Educação de ser responsável pelos erros nas 

notas. Além da contratação da gráfica sem licitação e do erro nas correções, o Inep trocou 

quatro vezes de titular, e a diretoria responsável pela prova ficou sem titular por meses. 

Somado a tudo isso, o Enem 2019 também teve o vazamento de uma das páginas do primeiro 

dia de provas. 

• Em 22/01/2020, o Ministério Público Federal (MPF) solicitou ao governo Bolsonaro que fossem 

suspensas as inscrições do Sistema de Seleção Unificada (Sisu). O pedido se baseou nas 

inúmeras irregularidades que ocorreram durante a realização do Enem 2019. 

• Em 23/01/2020, o governo Bolsonaro já respondia a nove ações judiciais por conta dos erros nas 

notas do ENEM 2019. 

• Em 24/01/2020, o reitor da Universidade Presbiteriana Mackenzie, Benedito Guimarães Aguiar 

Neto, foi nomeado novo presidente da Capes. Evangélico, ele defende o criacionismo em 

contraponto à teoria da evolução. 

• Em 24/01/2020, o MPF ingressou na Justiça Federal para pedir a suspensão das inscrições do 

Sistema de Seleção Unificada (Sisu) e a alteração dos calendários do Fundo de Financiamento 

Estudantil (Fies) e do Programa Universidade Para Todos (Prouni). Em 22/01, o MPF havia 

solicitado que o MEC suspendesse as inscrições do Sisu, em consequência dos inúmeros erros 

identificados nas correções do Enem. No entanto, o governo federal ignorou. 

• Em 24/01/2020, A Folha de S. Paulo divulgou uma portaria do Ministério da Educação, publicada 

na virada do ano, na qual um artigo, em particular, limita o número de participantes em 

congressos nacionais e internacionais, permitindo, no máximo, dois representantes.  

• Em 26/01/2020, O MPF (Ministério Público Federal) em Brasília disse ter verificado redução no 

número de vagas reservadas a candidatos com deficiência no Sisu, o que é irregular, e solicitou 

esclarecimentos ao ministro da Educação, Abraham Weintraub. 

• Em 28/01/2020, o MEC divulgou, por alguns minutos, a lista com os selecionados no Sisu, no site 

do sistema, apesar da decisão judicial que suspendeu a divulgação. Em nota, o ministério 

admitiu o erro. 

• Em 29/01/2020, após o Superior Tribunal de Justiça (STJ) atender um recurso do governo 

federal e liberar a divulgação dos dados do Sisu, a UNE denunciou um novo erro do MEC no 

processo de inscrição do sistema. De acordo com a entidade, os alunos não estavam 

conseguindo optar pela lista de espera do sistema, que é liberada quando o estudante não 

consegue nota o suficiente para passar na primeira chamada dos cursos. 

• Em 29/01/2020, funcionários do MEC, de forma anônima, denunciaram que os resultados do 

ENEM 2019 não eram seguros. Eles disseram que o Inep refez a conferência dos desempenhos 

dos participantes, mas não recalculou a proficiência dos itens usados nas provas do exame, o 

que não daria segurança aos resultados. 

• Em 06/02/2020, a imprensa repercutiu a notícia de que o ministro da Educação, Abraham 

Weintraub, tirou do “túnel do tempo” que fica no prédio do MEC a exposição com 40 painéis 

que contavam a história recente do ministério e transformou o local num culto exclusivo à sua 

gestão. 
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• Em 07/02/2020, o portal UOL divulgou a informação de que o MEC travou a nomeação de 19,5 

mil servidores que seriam contratados por universidades e institutos federais para alocação em 

postos que ficarão vagos em 2020. Tais vagas já estavam previstas na Lei Orçamentária Anual 

(LOA) de 2020. 

• Em 11/02/2020, em depoimento à Comissão de Educação do Senado, Abraham Weintraub 

voltou a afirmar que “nenhum aluno foi atingido” com erros do MEC no Enem de 2019 e ainda 

culpou alunos, “militantes” e imprensa por espalhar fake news sobre a prova nas redes sociais. 

• Em 13/02/2020, a Carta Capital denunciou que a Universidade Nacional de Brasília recebeu a 

notícia de que um “oficial de inteligência” da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) atuava 

como vigilante no campus da instituição. Segundo reportagem, a chegada do agente à 

universidade aconteceu por meio dos dados oferecidos no “programa de descontos” promovido 

pelo Ministério da Economia, de Paulo Guedes. Não se sabe ao certo quando o agente foi lotado 

na universidade, mas desde que Abraham Weintraub chegou ao Ministério da Educação, a UnB 

tem sido alvo do governo. 

• Em 13/02/2020, o portal G1 divulgou que o investimento do governo Bolsonaro em creches e 

pré-escolas foi o mais baixo em 10 anos. Segundo a reportagem, em 2019, foram repassados a 

prefeituras de todo o país R$ 307,8 milhões, o que representa 33% de queda comparado a 2018. 

• Em 17/02/2020, a Folha de S. Paulo divulgou que os cortes de bolsas da Capes para pós-

graduação feitos pelo governo Bolsonaro em 2019 atingiram mais cursos do Nordeste, de áreas 

como engenharia, educação e medicina. 

• Em 18/02/2020, o Estadão divulgou que o Ministério da Educação determinou que as 

universidades e institutos federais de todo o país não pagassem aos professores horas extras, 

adicional noturno e aumento de salário, em mais uma ação de desmonte dessas instituições. 

• Em 02/03/2020, o ministro da Educação usou suas redes sociais para afirmar que o Ministério 

da Educação vai fazer uma “limpeza” nos livros didáticos. 

• Em 02/03/2020, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) e o Grupo de Trabalho 

Educação em Direitos Humanos, do Ministério Público Federal, encaminharam nota técnica ao 

Congresso Nacional, criticando a Medida Provisória 914, encaminhada pelo governo Bolsonaro, 

que dispõe sobre a escolha dos dirigentes das universidades federais, dos institutos federais e 

do Colégio Pedro II. A MP ainda precisa ser votada pelo Congresso para se tornar efetiva. A 

tradição que se mantinha para a nomeação de reitores era de que o presidente sancionasse a 

indicação do primeiro colocado na lista tríplice para um mandato de quatro anos. O documento 

era elaborado pelo colegiado das instituições, compostos por professores, funcionários e 

estudantes da instituição. Com a MP fica definido que o presidente possa escolher qualquer um 

dos três nomes, não necessariamente o mais votado pela comunidade acadêmica, o que pode 

alçar ao cargo um candidato que não tenha amplo apoio e reconhecimento da comunidade 

acadêmica. 

 

Saúde 

• Antes mesmo de assumir a presidência, Bolsonaro questionou a formação dos médicos cubanos 

e impôs condições para a continuidade da atuação destes profissionais no Programa Mais 
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Médicos, levando o governo de Cuba a encerrar a participação no programa e gerando uma 

crise na saúde pública que se agrava a cada dia.  

• Modificou a Política de Saúde Mental, privilegiando os interesses econômicos da indústria 

farmacêutica e da indústria de produção de manicômios.  

• O desmonte das políticas de saúde e a degradação do SUS foram criticados por seis ex-ministros 

da pasta, que lançaram um manifesto questionando propostas do atual governo, que incluem: 

as mudanças nas regras de lei de trânsito, como a dispensa do uso de cadeirinhas para bebês, a 

alteração no limite de velocidade nas estradas e ainda o número de pontos para ter a carteira 

de habilitação cassada — sugestões que podem trazer um aumento dos acidentes envolvendo 

veículos; as restrições de políticas voltadas para direitos sexuais e reprodutivos; as mudanças no 

estatuto do desarmamento; a liberação sem critério de agrotóxicos e pesticidas; a proposta para 

a redução do preço do cigarro, que poderia fragilizar a política de prevenção contra o 

tabagismo; o incentivo fiscal para indústria de refrigerantes, que poderá trazer um impacto nos 

indicadores de obesidade do País; e a nova política de drogas, que dá prioridade à abstinência e 

às comunidades terapêuticas.  

• Outra mudança que gerou inúmeras críticas foi o rebaixamento do Departamento de IST, AIDS e 

Hepatites Virais do Ministério da Saúde para parte de um setor mais amplo chamado 

Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis. Essa 

mudança é considerada muito grave, pois o setor perde em autonomia para a execução de 

políticas. 

• O orçamento da saúde pública teve um corte da ordem de 50% no 1º semestre de 2019. 

• Mais de 3 milhões de brasileiros deixaram os planos de saúde particular e foram para as filas do 

SUS. 

• Um acordo de cooperação firmado em 2016 entre a Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo 

e o Ministério da Saúde, no âmbito do programa Mais Médicos, permitiu à prefeitura suprir em 

parte a demanda por esses profissionais nas regiões mais periféricas. No entanto, os contratos 

expiraram no dia 15 de setembro de 2019 e não foram renovados pelo Ministério da Saúde. 

Diante do risco de falta de atendimento, a justiça determinou, em 15 de setembro, o Ministério 

da Saúde prorrogue por mais seis meses o contrato de 43 médicos que atuam no programa Mais 

Médicos na capital. 

• Novo projeto que está sendo elaborado pelos planos de saúde facilita reajustes das 

mensalidades por faixa etária, derruba os prazos máximos de espera e enfraquece a Agência 

Nacional de Saúde Suplementar, passando suas atribuições para um colegiado político, o 

Conselho de Saúde Suplementar. Segundo especialistas, a proposta, que se baseia apenas nos 

ganhos financeiros das empresas e não tem preocupação com os impactos negativos para os 

usuários de planos de saúde, sufocará ainda mais o Sistema Único de Saúde (SUS), que terá de 

prestar aos clientes das operadoras os serviços negados pelos planos. 

• Com o teto de gastos e a política de cortes do governo Bolsonaro, o orçamento do SUS em 2020 

poderá ficar mais de R$ 30 bilhões abaixo do mínimo obrigatório.  
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• Apesar do país estar em pleno surto de sarampo, o governo Bolsonaro propôs um corte 

orçamentário no Programa Nacional de Imunização, tirando cerca de R$ 500 milhões para 

vacinas do SUS. 

• Governo Bolsonaro reduziu o repasse de medicamentos para combate à tuberculose por parte 

do Ministério da Saúde em quase 60%, e o tratamento de crianças com a infecção foi reduzido 

em São Paulo. 

• Em 04/10/2019, Jair Bolsonaro vetou integralmente o Projeto de Lei que criava o Fundo 

Nacional de Pesquisas para Doenças Raras e Negligenciadas, voltado para o desenvolvimento de 

medicamentos, vacinas e terapias destas enfermidades, de autoria do atual vereador de São 

Paulo pelo PT, Eduardo Suplicy. 

• Desde a saída dos cubanos do programa Mais Médicos, três milhões de brasileiros perderam 

assistência, segundo o Ministério da Saúde.  

• Na reforma psiquiátrica, o governo Bolsonaro desmontou atendimento humanizado e está 

focando os recursos destinados para a área em internações no orçamento de 2020. 

• Em 03/12/2019, a imprensa denunciou que Bolsonaro está manobrando para reduzir recursos e 

atendimentos do SUS. Uma nova portaria que entra em vigor em janeiro de 2020 vai alterar a 

política de saúde e ferir o princípio da universalidade garantido pela Constituição, já que as 

verbas federais para a saúde pública considerarão apenas o número de cadastrados e não o 

total da população.  

• Em 18/12/2019, Bolsonaro sancionou a lei que criou programa Médicos pelo Brasil, substituto 

do Mais Médicos, que foi desmontado pelo atual governo. 

• Em 23/12/2019, o governo Bolsonaro acabou com a distribuição de repelentes para prevenir a 

contaminação por Zika Vírus em mulheres grávidas – com consequente desenvolvimento de 

microcefalia em bebês – e outros grupos de risco. 

• Em 23/12/2019, a deputada do PT, Erika Kokay, denunciou que o governo Bolsonaro decidiu 

extinguir 27.611 cargos efetivos do seu quadro de pessoal, por meio de um decreto. O texto 

proíbe a realização de concurso público para uma série de cargos de instituições públicas. O 

órgão mais impactado pela medida é o Ministério da Saúde. Foram cortados 22.476 cargos, o 

que representa cerca de 81% do total. Apenas para o Agente de Saúde Pública foram extintos 

10.661 cargos. 

• Em 27/12/2019, Bolsonaro vetou projeto de lei que garantia sangue e remédios a todos os 

pacientes do SUS. 

• Em 04/02/2020, o Estadão divulgou que o governo Bolsonaro estava trabalhando em um 

projeto para permitir a importação de medicamentos sem registro sanitário concedido pelo 

Brasil para distribuição a pacientes do SUS. A proposta tira poderes da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), órgão técnico, e concentra a autorização no Ministério da Saúde. 

 

Cultura 
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• Além da extinção do ministério da Cultura, o governo Bolsonaro vem adotando uma política de 

ataque ideológico e censura às expressões culturais e artísticas, bem como de cortes de recursos 

para projetos e eventos culturais. A Petrobras, por exemplo, cortou patrocínio de 13 projetos 

culturais. Com os cortes, corre-se o risco de eventos como o Anima Mundi, maior festival latino-

americano de animação, e os tradicionais festivais de cinema de São Paulo e de Brasília não 

acontecerem.  

• A Agência Nacional do Cinema (Ancine) enfrenta paralisação nos editais, com o Fundo Setorial 

do Audiovisual (FSA) ameaçado e sem a estrutura do Ministério da Cultura (MinC) para 

assegurar a resiliência. Bolsonaro afirmou, inclusive, que se o governo não puder impor algum 

filtro nas produções audiovisuais brasileiras, por meio da Ancine, a agência será extinguida.  

• Recentemente, o secretário especial de Cultura deixou o cargo, por discordar da publicação de 

uma portaria do Ministério da Cidadania que suspendeu, por 180 dias, o edital “Chamamento 

para TVs Públicas”. O edital foi suspenso por conter seções que contemplam a “diversidade de 

gênero” e a “sexualidade”, temas censurados por Bolsonaro, que é contra o fomento a séries 

com conteúdo LGBT. Com a suspensão do edital, as produções, que haviam sido selecionadas 

em fase preliminar, ficam sem seu futuro definido. No início de outubro de 2019, a Justiça 

Federal decidiu derrubar a portaria que suspendeu o andamento dos projetos, e a Ancine 

deverá retomar a produção de séries com temáticas LGBT+.  

• No ar desde 1923, a Rádio MEC AM do Rio de Janeiro foi extinta pelo governo Jair Bolsonaro em 

julho de 2019. Com uma programação totalmente voltada para a difusão da cultura brasileira, a 

emissora contemplava toda a diversidade da música brasileira, de gêneros como o choro, a 

música regional, a música instrumental e de concerto. 

• O novo presidente da Ancine demitiu todos os superintendentes da agência, não alinhados com 

as novas práticas do governo no setor cultural. 

• A diretoria da Ancine, num evidente alinhamento à censura praticada pelo governo Bolsonaro, 

vetou o pedido de reembolso de mais de um milhão feito pela produtora do filme “Mariguella”. 

Os produtores do filme enviaram à imprensa uma nota sobre o cancelamento da estreia, que 

estava prevista para chegar aos cinemas no dia 20 de novembro de 2019, porque continuam 

enfrentando a burocracia da Ancine na liberação de verbas, que já tinham sido usadas na 

produção e precisam ser ressarcidas.  

• O ministro da Cidadania, Osmar Terra, afirmou que o governo escolherá os temas dos filmes que 

receberão recursos públicos, ou seja, reforçando a prática da censura no setor cultural. 

• A Cinemateca Brasileira está sofrendo intervenção do governo Bolsonaro, sendo ocupada por 

militares e políticos alinhados ao governo, com o intuito de “combater o marxismo cultural” na 

instituição.  

• O filme “Chico: Artista Brasileiro”, de 2015, sobre o grande músico brasileiro, foi censurado pela 

Embaixada brasileira em Montevideo. A Embaixada, uma das patrocinadoras do Festival Cine de 

Brasil 2019, a ser realizada em outubro de 2019, avisou aos produtores do evento que o filme, 

que narra a trajetória musical de Chico Buarque nos últimos 50 anos, estava proibido de integrar 

a mostra, em mais uma clara ação de censura contra a cultura brasileira por parte do governo 

Bolsonaro. 
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• O Brasil Ensemble Berlin, coro especializado em música brasileira financiado pelo governo da 

capital alemã, está sendo alvo de boicote da embaixada do Brasil na Alemanha. Desde abril de 

2019, a instituição não divulga mais apresentações do grupo em sua página na Internet. 

Também apagou do site todos os registros sobre o grupo, que oferece aulas regulares gratuitas 

de técnica vocal e canto, tendo como base a música brasileira. 

• O diretor teatral bolsonarista Roberto Alvim atacou, duramente, nas redes sociais, em 22 de 

setembro de 2019, a atriz veterana Fernanda Montenegro, de 89 anos, que foi capa de edição 

histórica da revista Quatro Cinco Um, especializada em literatura, com um chamado contra a 

censura. 

• Os comandos de ao menos cinco superintendências do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (Iphan) foram ocupados por indicações políticas. Em Goiás, Paraná, Minas 

Gerais, Distrito Federal e Pará, houve a substituição de superintendentes de perfil técnico, o que 

preocupa o setor e os outros servidores do órgão nos estados.  

• A companhia teatral Aquela Cia publicou uma nota em seu perfil no Facebook, em 01/10/2019, 

denunciando o cancelamento arbitrário de uma de suas peças que seriam apresentadas em 

mostra no Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB) do Rio de Janeiro. O caso é mais um episódio 

de censura nas artes promovido pelo governo. Além da peça que seria apresentada no CCBB, a 

Caixa Cultural do Rio de Janeiro também cancelou o patrocínio a dois projetos que já tinham 

sido aprovados em edital. Em comum, esses eventos abordariam assuntos que desagradam 

bolsonaristas, incluindo temáticas LGBT e críticas à ditadura. Um dos projetos censurados na 

Caixa Cultural foi a mostra da cineasta Dorothy Arzner, que discutiria temas feministas e 

homossexualidade. 

• Depois da Caixa Cultural anunciar o cancelamento de apresentações sem explicações claras, 

funcionários da Caixa Econômica Federal revelaram, em 04/10/2019, que foi criado um 

esquema de censura prévia, que estabelece que todos os espetáculos devem ser sancionados 

pela superintendência da estatal em Brasília e pela Secretaria de Comunicação (Secom) do 

governo Bolsonaro. 

• O Projeto de Revitalização da Rede Federal de Teatros do governo Bolsonaro, criado por 

Roberto Alvim, diretor do Centro de Artes Cênicas da Funarte, pretende entregar o Teatro 

Glauce Rocha, no centro do Rio, à Companhia Jeová Nissi, grupo de orientação evangélica 

fundado em 2000.  

• Em 09/10/2019, o governo Bolsonaro alterou o nome de 11 usinas termoelétricas que durante o 

governo do ex-presidente Lula haviam sido batizadas com nomes de personalidades históricas e 

que defenderam o Brasil em suas vidas.   

• Em 04/10/2019, o ministro Osmar Terra, da Cidadania, exonerou 19 servidores do Centro de 

Artes Cênicas da Funarte.  

• Em 02/11/2019, mais um membro da diretoria colegiada da Ancine foi exonerado e, das quatro 

vagas, apenas uma permaneceu ocupada, por Alex Braga, diretor desde 2017.  

• Em 04/11/2019, Bolsonaro exonerou o pianista Miguel Proença da presidência da Funarte, e 

convidou para o cargo o diretor do Centro de Artes Cênicas, o dramaturgo bolsonarista Roberto 

Alvim, que, em setembro, atacou a atriz Fernanda Montenegro. No mesmo dia, durante 
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audiência convocada pela Rede Sustentabilidade com a ministra do STF Carmen Lúcia, contra o 

decreto presidencial que mudou a estrutura do Conselho Superior de Cinema e o transferiu para 

a Casa Civil, o ator Caio Blat denunciou a censura promovida pelo governo na Cultura. Gregório 

Duvivier também fez um discurso memorável, no qual comparou os censores a um “sujeito 

pudico que passa o dia à procura de sacanagem”, e ironizou a gestão Bolsonaro: “Este governo é 

uma espécie de manancial, é um pré-sal da estupidez”. 

• Em 04/11/2019, o Ministério Público Federal entrou com uma denúncia na Justiça contra o 

diretor-presidente da Ancine, Christian de Castro Oliveira, sob a acusação de prática de 

falsidade ideológica, uso de documentos falsos e estelionato. 

• Em 04/11/2019, a Comissão de Cultura da Câmara dos Deputados aprovou proposta que 

permite que eventos religiosos utilizem mecanismos de fomento previstos na Lei de Incentivo à 

Cultura, a Lei Rouanet. 

• Em 06/11/2019, Bolsonaro exonerou o economista Ricardo Braga da Secretaria Especial de 

Cultura, subpasta do Ministério da Cidadania, e um dos nomes cotados para o cargo, segundo a 

imprensa, é o ex-deputado federal Marcos Soares (DEM), filho do pastor Romildo Ribeiro 

Soares, o R.R. Soares, líder da Igreja Internacional da Graça de Deus. 

• Em 07/11/2019, Bolsonaro transferiu a Secretaria de Cultura para o Ministério do Turismo. No 

dia 08/11/, Bolsonaro publicou, no Diário Oficial da União, a mudança, para o mesmo ministério, 

da Biblioteca Nacional, Funarte, Casa de Rui Barbosa, Fundação Cultural Palmares, Iphan 

(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), Ibram (Instituto Brasileiro de Museus) e 

Ancine. 

• Em 12/11/2019, ex-ministros da Cultura, de todos os governos desde 1990, encontraram-se no 

Rio de Janeiro, para refutar a forma como Bolsonaro tem lidado com o setor e resistir aos 

retrocessos impostos pelo seu governo. No mesmo dia, artistas brasileiros denunciaram a 

censura do governo Bolsonaro à cultura em um evento em Paris, na França. 

• Em 19/11/2019, o ex-diretor da Funarte, nomeado como Secretário Especial de Cultura por 

Bolsonaro, Roberto Alvim, chocou delegações estrangeiras ao proferir um discurso 

ultraconservador com ataques à classe artística nacional, na reunião anual da Unesco, realizada 

em Paris, França. 

• Em 27/11/2019, a Secretaria de Cultura do governo nomeou para presidir a Fundação Palmares, 

entidade criada para defender e fomentar a cultura e manifestações afro-brasileiras, Sérgio 

Nascimento Camargo, que mesmo sendo negro, é abertamente racista e costumeiramente 

ataca personalidades e questões que são importantes para o movimento negro. Em 04/12/2019, 

o juiz Emanuel José Matias Guerra, da 18ª Vara Federal do Ceará, acatou ação popular e 

suspendeu a nomeação feita pelo ministro da Casa Civil, Onyx Lorenzoni. Após a decisão, o 

governo também suspendeu a nomeação. 

• Em 27/11/2019, Bolsonaro editou a MP 907/2019, que traz uma série de ações voltadas para o 

setor do turismo. Entre as medidas, o texto isenta os hotéis do pagamento de direitos autorais 

por músicas executadas em quartos de estabelecimentos, o que foi criticado pela classe 

artística.  
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• Em 28/11/2019, o secretário Especial da Cultura, Roberto Alvim, escolheu o seguidor de Olavo 

de Carvalho, Rafael Alves da Silva, que se apresenta como Rafael Nogueira, como escolhido para 

substituir Helena Severo na presidência da Biblioteca Nacional.  

• Em 02/12/2019, o novo presidente da Funarte, Dante Mantovani, que é maestro e discípulo de 

Olavo de Carvalho, disse, em seu canal do Youtube, que os Beatles surgiram para implantar o 

comunismo e que o rock incentiva o sexo e a indústria do aborto. 

• Em 03/12/2019, a Ancine deixou de apoiar as produções nacionais, retirando de seu site e de 

seus corredores os cartazes de filmes nacionais que estão em exibição nos cinemas. 

• Em 04/12/2019, a imprensa divulgou que o músico Chico Buarque receberá o Prêmio Camões, 

mesmo sem a assinatura de Jair Bolsonaro, no dia 25 de abril de 2020, em Lisboa, de acordo 

com o Ministério da Cultura de Portugal. 

• Em 06/12/2019, o governo Bolsonaro decidiu, em resolução, que várias profissões ligadas à 

produção cultural não poderão mais ser enquadradas como MEI (Microempreendedor 

Individual), a partir de janeiro de 2020. No entanto, após protestos, Bolsonaro recuou e 

informou que revogará a resolução.  

• Em 09/12/2019, a Ancine vetou a exibição do filme brasileiro “A vida invisível”, estrelado por 

Fernanda Montenegro. O filme seria exibido para servidores como parte de um processo de 

capacitação que ocorre mensalmente. 

• Em 10/12/2019, parlamentares do PSOL, PT, PDT e PCdoB denunciaram o governo Bolsonaro à 

ONU por censura às artes e à cultura. 

• Em 27/12/2019, Bolsonaro vetou integralmente o projeto de lei que prorrogava até 2024 o 

Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição Cinematográfica 

(Recine) e a Lei do Audiovisual. Ambos têm o objetivo de oferecer incentivos tributários às 

produções cinematográficas brasileiras. O Recine também concede incentivos a empresas que 

operam em aquisições do setor no mercado interno, como a expansão e modernização de salas 

de cinema ou o investimento em obras nacionais independentes. 

• 03/01/2020, a Advocacia-Geral da União (AGU) entrou com novo recurso no Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região (TRF-5) contra a suspensão da nomeação do jornalista Sérgio Camargo para 

o posto de presidente da Fundação Palmares. 

• Em 08/01/2020, o governo Bolsonaro exonerou, da Casa de Rui Barbosa, o diretor de pesquisa, 

Antonio Lopes, e quatro chefes do centro de pesquisa. São eles, o cientista político Charles 

Gomes, a jornalista Jöelle Rouchou, a ensaísta Flora Sussekind e o sociólogo e premiado escritor 

José Almino de Alencar, filho de Miguel Arraes. O quinteto era uma espécie de alma da Casa de 

Rui, uma das mais importantes instituições culturais do Brasil.  

• Em 15/01/2020, Bolsonaro nomeou uma integrante da Opus Dei, Luana Rufino, para o cargo de 

diretora interina da Ancine. 

• Em 16/01/2020, Bolsonaro anunciou, junto ao secretário da Cultura, Roberto Alvim, iniciativas 

ao fomento à cultura voltadas para conservadores, e afirmou que haveria uma curadoria para 

escolha de projetos, o que, na verdade, trata-se de censura prévia do governo.  
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• Em 16/01/2020, o secretário especial da Cultura, Roberto Alvim, copiou uma citação do ministro 

de propaganda da Alemanha nazista, Joseph Goebbels, em um vídeo para anunciar o Prêmio 

Nacional das Artes, causando indignação nacional. Após a repercussão negativa do episódio, em 

17/01/2020, Alvim foi demitido do cargo. 

• Em 17/01/2020, Bolsonaro convidou a atriz de direita Regina Duarte para substituir Roberto 

Alvim no posto de comando da Secretaria Especial de Cultura. Em 20/01/2020, interlocutores 

afirmaram que Regina aceitou o convite do presidente. 

• Em 19/01/2020, The Intercept divulgou documento oficial, revelando que, apesar da demissão 

de Alvim, ideais nazistas continuarão sendo pregados na área cultural do governo Bolsonaro. 

• Em 20/01/2020, integrante do Ministério Público Federal (MPF), a Procuradoria Federal dos 

Direitos do Cidadão (PFDC), divulgou um documento no qual pede a anulação de todos os atos 

de Roberto Alvim no comando da Secretaria Especial de Cultura do governo Bolsonaro. A 

representação também pediu que Alvim fosse responsabilizado administrativa e criminalmente. 

• Em 22/01/2020, bandas de rock foram proibidas em edital da Funarte para distribuição de 

instrumentos de sopro, referente ao Prêmio de Apoio a Bandas de Música 2020. Nenhum outro 

gênero musical foi vetado explicitamente. 

• Em 24/01/2020, o manifesto do Festival de Cinema de Gotemburgo, na Suécia, denunciou uma 

guerra cultural em curso no Brasil, com Bolsonaro como protagonista e a indústria 

cinematográfica brasileira como a arena principal. O documento também representou um ato 

de solidariedade aos cineastas brasileiros e um tributo à cultura cinematográfica brasileira. 

• Em 01/02/2020, a imprensa brasileira divulgou que a nova secretária de Cultura do governo 

Bolsonaro, Regina Duarte, foi alvo de duras críticas de membros da classe artística. Regina 

publicou nas redes sociais fotos dos atores que teriam apoiado a ida dela para a secretaria, 

porém, os mesmos atores expostos teceram duras críticas a esta exposição e pediram à Regina 

que retirasse suas imagens do material produzido. 

• Em 07/02/2020, artistas, intelectuais e políticos do Brasil e de diversos países lançaram um 

manifesto contra o cerceamento de instituições culturais, científicas e educacionais, além da 

imprensa, pelo governo Bolsonaro. No texto, os manifestantes convocaram a comunidade 

internacional a se manifestar publicamente contra a censura no país. 

• Em 18/02/2020, o jornal O Globo fez um levantamento do financiamento da produção de filmes 

e séries nacionais pelo Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) e chegou a um número expressivo de 

projetos paralisados, entre 400 e 600, desde que Bolsonaro assumiu o governo. 

• Em 21/02/2020, Bolsonaro encaminhou para apreciação do Senado a indicação de dois nomes 

ligados à igreja evangélica para diretoria da Ancine: Edilásio Barra e Veronica Brendler. A 

diretoria é composta por quatro integrantes. 

• Em 27/02/2020, o presidente da Fundação Palmares, Sérgio Nascimento de Camargo, sob o 

argumento de que precisa “montar uma nova equipe de extrema-direita, retirou dos cargos 

“negros com reconhecida trajetória em políticas públicas em prol da cultura afro-brasileira”. 

• Em 04/03/2020, a atriz Regina Duarte assumiu oficialmente a Secretaria de Cultura do governo 

Bolsonaro. 
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Esportes 

• Extinção do Ministério dos Esportes. 

• Em 03/02/2020, a Folha de S. Paulo divulgou que o governo Bolsonaro fez uma redução de 94% 

nos aportes financeiros ao Programa de Incorporação de Atletas de Alto Rendimento às Forças 

Armadas Brasileiras (PAAR), que permite que atletas olímpicos treinem em instalações militares 

com o objetivo de melhorar o desempenho das equipes olímpicas e olímpicas militares. O 

programa foi criado em 2008 pelo governo Lula. 

 

Direitos Humanos 

• Extinção do Ministério da Integração Racial. 

• A Ministra de Direitos Humanos, Damares Alves, demitiu a coordenadora geral do Conselho 

Nacional de Direitos Humanos, Caroline Dias dos Reis, colocando em risco a autoridade e a 

independência do órgão. A decisão foi denunciada por organizações internacionais.  

• A Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados (CDHM) apresentou o 

relatório “Direitos Humanos no Brasil em 2019”, na 42ª Sessão do Conselho de Direitos 

Humanos da Organização das Nações Unidas, em Genebra, na Suíça. O documento apontou, de 

forma detalhada, em 26 itens, uma série de números e exemplos que demonstram a falta de 

compromisso do governo Bolsonaro com os direitos humanos, além de não cumprir orientações 

de organismos internacionais. 

• Em setembro de 2019, o Human Rights Watch, organização internacional não-governamental 

que defende e realiza pesquisas sobre os direitos humanos, apresentou um relatório afirmando 

que os assassinatos de moradores de assentamentos locais na Amazônia, com fins de 

extrativismo ilegal, aumentaram, no governo Bolsonaro. 

• No início de setembro, durante a Cúpula de Demografia da ONU, a ministra das Mulheres, 

Família e Direitos Humanos de Bolsonaro, Damares Alves, fez um discurso absurdo, convocando 

uma aliança internacional para “resgatar os valores tradicionais” e tratar homossexuais, 

feministas e imigrantes como “ameaças” à família branca e cristã. 

• A ministra Damares Alves foi alvo de denúncia formalizada em 12 de setembro de 2019 na ONU. 

A representação relata “a intervenção e a censura” ao Conselho Nacional de Direitos Humanos 

(CNDH), órgão de monitoramento e fiscalização de políticas públicas de direitos humanos no 

Brasil. A queixa formal acusou Damares de impedir publicações de recomendações, decisões e 

resoluções do Conselho no site do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 

• O governo Bolsonaro votou na ONU ao lado de regimes autoritários em um debate sobre 

garantias a defensores de direitos humanos de fazer denúncias em órgãos internacionais 

realizado em setembro de 2019. Felizmente, todas as emendas foram derrubadas por uma 

ampla maioria de votos contrários, com a Europa e grande parte da América Latina rejeitando as 

propostas do bloco autoritário. 
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• Defensor da ditadura, o procurador Ailton Benedito recebeu o convite do novo procurador-geral 

da República, Augusto Aras, para assumir a Secretaria de Direitos Humanos do Ministério 

Público Federal (MPF).  

• Em ação civil pública, o Ministério Público Federal acusou o presidente Bolsonaro de cometer 

“desvio de finalidade” ao destituir e nomear, no final de julho de 2019, quatro membros da 

comissão do governo federal responsável por reconhecer crimes do Estado e localizar corpos de 

militantes de esquerda desaparecidos durante a ditadura militar (1964-1985). O MPF afirmou 

que o decreto da substituição teve “vícios insanáveis”, como “motivação deficiente e 

inobservância do procedimento exigido para o ato”. 

• Em 08/10/2019, o Ministério Público Federal (MPF) divulgou a informação de que a força-tarefa 

autorizada pelo Ministério da Justiça (MJ) nos presídios do Pará praticou atos generalizados de 

tortura contra homens e mulheres. Entre os relatos ouvidos pelos procuradores estão episódios 

de violência física, que incluem perfuração com pregos e penetração anal forçada. Tanto 

Bolsonaro quanto Sérgio Moro tentaram minimizar as denúncias. 

• Organizações da sociedade civil brasileira divulgaram, em 08/10/2019, uma nota manifestando 

contrariedade com a candidatura brasileira ao Conselho de Direitos Humanos da Organização 

das Nações Unidas (CDH/ONU). O manifesto é assinado por mais de 190 entidades brasileiras e 

apoiado por mais de 40 organizações de outros países e de atuação internacional.  

• O presidente da Human Rights Watch (HRW), Kenneth Roth, veio ao Brasil, para uma agenda 

entre os dias 14 e 17 de outubro de 2019 com membros do Legislativo e do Judiciário 

brasileiros, para demonstrar a preocupação de uma das maiores organizações não 

governamentais (ONGs) do mundo, com os ataques feitos pelo governo Bolsonaro aos direitos 

humanos no Brasil. 

• Uma ação de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público Federal (MPF) no Pará 

detalhou casos de tortura em presídios no estado controlados pela força-tarefa de intervenção 

federal, autorizada pelo ministro da Justiça, Sergio Moro. Em 11/10/2019, o Mecanismo 

Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT), órgão vinculado ao Ministério da Mulher, 

Família e Direitos Humanos, também apontou indícios de tortura na atuação de agentes de 

forças-tarefas de intervenção federal em presídios no Ceará.  

• Em 24/10/2019, a Coalizão Negra por Direitos denunciou os retrocessos e negligenciamento do 

governo Bolsonaro, na Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Organização dos 

Estados Americanos (OEA), em São Paulo. A população negra, que já sofre com diversas 

violações de direitos históricos, se vê ainda mais desassistida com as políticas ultraliberais de 

Jair Bolsonaro. 

• Em 19/11/2019, a ministra Damares Alves (Direitos Humanos) anunciou a criação de um canal 

no governo federal para que os alunos possam denunciar professores que, durante as aulas, 

atentem “contra a moral, a religião e a ética da família”. 

• Em 21/11/2019, o governo anunciou que deve transferir para Brasília as mais de mil ossadas da 

vala de Perus, onde foram enterradas clandestinamente várias vítimas da ditadura civil-militar. 

Atualmente, o material está em laboratórios da Universidade Federal de São Paulo.  
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• No final de novembro de 2019, foi apresentado ao Congresso, pelo atual ministro da economia, 

Paulo Guedes, o Projeto de Lei 6159/2019, que atropela convenção da ONU que trata de 

inclusão de pessoas com deficiência. Propõe diminuir cotas, retira benefícios de incapacitados, 

sugere cortes de auxílio-inclusão – e amplia precariedade histórica no mercado de trabalho. 

• Em 02/12/2019, o procurador-geral da República, Augusto Aras, atendeu ao pedido da ministra 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves, para impedir que a 

subprocuradora Deborah Duprat, crítica do governo Bolsonaro, assumisse o controle do 

Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) em 2020. Em 04/12/2019, Aras informou que 

ele mesmo ocupará o lugar da subprocuradora. 

• Em 10/12/2019, o jornalista Ricardo Kotscho informou que o governo Bolsonaro já foi alvo de 37 

denúncias à ONU relacionadas a ações que violam os direitos humanos em 2019. 

• Em 16/12/2019, o Sub-Comitê das Nações Unidas para a Prevenção da Tortura condenou as 

políticas do governo Bolsonaro no que se refere ao combate à tortura. É a primeira vez que a 

ONU faz uma constatação formal de violação de tratados internacionais pelo Brasil. 

• Em 14/01/2020, a organização Frontline Defenders, que compila denúncias globais dos ataques 

contra ativistas, divulgou seu relatório anual, colocando o Brasil na 4ª posição dos países mais 

violentos para quem atua junto à sociedade civil, porque ao menos 23 ativistas brasileiros pelos 

direitos humanos foram assassinados em 2019.  

• Em 14/01/2020, a ONG Human Rights Watch (HRW) divulgou seu relatório anual sobre os 

direitos humanos no mundo. Na publicação, o governo Bolsonaro sofreu diversas críticas devido 

à política ambiental permissiva com o desmatamento e com a morte de indígenas, aos ataques à 

imprensa e aos direitos LGBTs. O indulto a policiais condenados também foi destacado como 

ponto negativo.  

• Em 31/01/2020, as defensorias públicas da União e de São Paulo informaram que o programa 

de abstinência sexual que a ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos, Damares Alves, e o 

Ministério da Saúde pretendiam colocar em prática no início de fevereiro para reduzir a gravidez 

na adolescência não tem suporte científico e, por isso, não deveria ser levado adiante. A 

recomendação das defensorias foi que os ministérios não veiculassem a campanha, pois, além 

da falta de comprovação científica, a ineficácia desse tipo de iniciativa já foi refutada por 

pesquisas nacionais e internacionais. 

• Em 19/02/2020, a imprensa brasileira repercutiu a notícia de que a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH), vinculada à Organização dos Estados Americanos (OEA), convocará, 

em março, o governo Bolsonaro para uma audiência sobre a escalada de violações à liberdade 

de expressão no País. Insulto do presidente à repórter Patricia Campos Mello durante coletiva à 

imprensa, em 18/02/2020, manchou a imagem de Bolsonaro no exterior. 

 

Mulheres  

O governo Bolsonaro tem promovido retrocessos e prejuízos a curto e longo prazo para o povo, em 

especial para as mulheres, que são as mais afetadas por essa série de desmontes.  
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• A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que ganhou status de Ministério no primeiro 

ano do governo Lula, foi completamente desmontada e em seu lugar foi criado o ministério da 

Mulher, Família e Direitos Humanos, chefiado por Damares Alves, que já mostrou diversas vezes 

não compreender as reais necessidades de políticas específicas para mulheres.  

• A proposta de Bolsonaro para a previdência, sem dúvidas, irá prejudicar mais as mulheres. De 

acordo com o texto, elas passariam a se aposentar com 62 anos no regime geral e não mais com 

60, como atualmente, e apesar de ter voltado atrás e mantido o tempo de contribuição de 15 

anos, não excluiu a possibilidade de o tempo de contribuição ser aumentado por lei ordinária. 

• A flexibilização da posse de armas, defendida desde a campanha por Bolsonaro, certamente 

contribui para mais casos de violência doméstica e mortes de mulheres no Brasil. 

• A ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos do atual governo, Damares Alves, declarou 

que não vai dar continuidade ao programa Casa da Mulher Brasileira. A Casa da Mulher 

Brasileira foi criada em 2013 pela Presidenta Dilma Rousseff, com o objetivo aumentar e 

integrar políticas públicas a mulheres em situação de violência. 

• Damares Alves declarou ser defensora da aprovação do estatuto do nascituro. O projeto prevê 

uma “bolsa estupro”, que além de restringir os direitos da mulher em relação ao aborto, 

também determina que uma pensão seja paga em casos de gravidez decorrente de estupro.  

• Em 16/08/2019, A Pública revelou que, nos primeiros sete meses de governo, mesmo com R$ 

13,6 milhões reservados no orçamento deste ano, o Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos (MMFDH) não gastou nenhum centavo com a construção da Casa da Mulher 

Brasileira, uma das principais iniciativas do governo federal para o enfrentamento da violência 

contra a mulher no Brasil.  

• Em 10/10/2019, Bolsonaro vetou integralmente uma proposta que obrigava os profissionais de 

saúde a registrar no prontuário médico da paciente e comunicar à polícia indícios de violência 

contra a mulher. A proposição alterava a Lei Maria da Penha, com o objetivo de constituir 

objeto de notificação compulsória, em todo o território nacional, os casos em que houvesse 

indícios ou confirmação de violência contra a mulher atendida em serviços de saúde públicos e 

privados. 

• Em 17/10/2019, a imprensa divulgou que Admar Gonzaga Neto, advogado de Bolsonaro na 

briga contra o PSL, tornou-se réu por lesão corporal contra sua ex-mulher.   

• Pesquisa da Rede de Observatórios divulgada em 21/11/2019, apontou que o número de 

feminicídios aumentou 13% em 2019 em relação a 2018.  

• Em 29/01/2020, Damares Alves, ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos do 

governo Bolsonaro, foi alvo de protestos durante a realização da XIV Conferência Regional sobre 

Mulheres da América Latina e do Caribe, realizada em Santiago, no Chile. Ao ser anunciada para 

discursar, quando ia começar a falar, um grupo de mulheres que participava do evento deu as 

costas à ministra de Bolsonaro. No discurso, Damares afirmou que o Brasil é o melhor lugar para 

se nascer mulher, contrariando os dados de agressão às mulheres e de feminicídios no país.  

• Em 04/02/2020, o Estadão divulgou que o principal programa do governo federal de combate à 

violência contra a mulher ficou sem recursos em 2019. A "Casa da Mulher Brasileira" tinha como 

objetivo inicial construir ao menos uma unidade de atendimento integrado, por estado, para 
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aquelas que sofrem com agressões físicas e psicológicas. Lançado na gestão de Dilma Rousseff 

(PT), em 2015, o programa apoia mulheres que sejam alvo de violência causada por 

desconhecidos, companheiros ou familiares. Até agora, no entanto, apenas cinco unidades 

estão funcionando.  

• Em 02/03/2020, a BBC Brasil fez uma reportagem denunciando que, com o surto de doenças 

relacionadas ao Aedis Egypt, como o zika vírus, há alguns anos, afetou a gestação de muitas 

mulheres brasileiras, que, no governo Bolsonaro, estão cuidando de crianças com microcefalia 

com muita dificuldade financeira, pois estão sem assistência do INSS. 

 

Crianças e Adolescentes 

• A ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves, a secretária nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, Petrúcia de Melo Andrade, e a coordenadora-geral de 

Fortalecimento de Garantia de Direitos, Alinne Duarte orientaram Conselhos Tutelares de todo 

o país a desrespeitar as leis ao determinar que os órgãos não registrassem casos de educação 

em casa – homeschooling – como abandono escolar. 

• Bolsonaro, liquidou o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). O 

decreto 10.003/2019, publicado em 05/09/2019, no Diário Oficial da União (DOU), cassou o 

mandato de todos os conselheiros eleitos e empossados em março e mudou o funcionamento 

do órgão, definindo que os membros do conselho serão escolhidos por processo seletivo e não 

eleição. O presidente também reduziu a participação da sociedade civil de 14 para nove 

conselheiros, deixando o governo federal com maioria absoluta no colegiado – com 13 

membros. 

• O relatório ‘Síntese de Indicadores Sociais – Uma Análise das Condições de Vida da População 

Brasileira 2018’, elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apresentou 

dados assustadores relacionados às crianças brasileiras. O estudo mostra que 18,2 milhões de 

crianças de 0 a 14 anos vivem em situação de pobreza no país. Isso representa 43,4% de todas 

as crianças nessa faixa etária, ou 1 em cada 2,3 crianças. 

• Em 09/12/2019, duas candidatas progressistas eleitas para o Conselho Tutelar de Curitiba nas 

eleições de 6 de outubro tiveram seu mandato cassado pelo Ministério Público após a 

divulgação de um vídeo feito pelas duas para amigos com menções ao ex-presidente Lula e 

ironias ao ex-juiz federal Sérgio Moro, que comandava a 13ª Vara Federal da capital paranaense.  

• Em 19/12/2019, o ministro do STF, Luís Roberto Barroso, suspendeu o decreto de Bolsonaro que 

esvaziava Conselho da Criança e do Adolescente. 

 

LGBTs 

Logo no discurso de posse como presidente, Jair Bolsonaro fez questão de enfatizar que a sua principal 

proposta de governo seria o enfrentamento à ideologia de gênero e dizendo que o politicamente 

correto deixaria de existir. Desde então, não parou mais de atacar as minorias, incluindo lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis e transexuais. Entre os retrocessos, estão: 

• Desmonte do Conselho Nacional LGBT. 



Diretrizes e Eixos Conceituais Comuns do Modo Petista de Governar e de Atuação Parlamentar 
Retrocessos Eixo Políticas Sociais e a Realização de Direitos – Versão 09Abr20 

 

 

Versão 09abr2020 23 

• A retirada da população LGBT da política de Direitos Humanos. 

• A decisão do Ministério da Educação de acabar com a discussão de diversidade, identidade de 

gênero e orientação sexual em salas de aula. 

• Aumento do temor da população LGBT em relação à violência, por conta dos discursos do 

presidente legitimando a homofobia. 

• Em 07/01/2020, ao falar sobre educação, Bolsonaro voltou a atacar a comunidade LGBT, 

afirmando, ao lado do ministro da Educação, Abraham Weintraub, que os pais querem que o 

filho seja “homem” e a filha, “mulher”. 

 

Povos Tradicionais 

• Na campanha eleitoral, Bolsonaro já prometia que não iria demarcar “um centímetro quadrado 

a mais” de terras indígenas. As promessas começaram a ser cumpridas no dia 1º de janeiro. Com 

a edição da MP nº 870/2019, que estabeleceu a organização básica dos órgãos da Presidência 

da República e dos ministérios, Bolsonaro transferiu a Fundação Nacional do Índio (Funai), 

criada em 1967, do Ministério da Justiça para o Ministério da Mulher Família e Direitos 

Humanos. Além disso, tirou da Funai a competência para identificar, delimitar, demarcar e 

registrar as terras tradicionalmente ocupadas por indígenas e passou para o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). No entanto, os ministros do STF decidiram 

suspender o trecho da medida provisória que transferia essa responsabilidade ao Mapa.  

• A ministra da Agricultura escolhida por Bolsonaro é Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias, ex-líder 

da bancada ruralista, que aceitou uma doação de campanha de um fazendeiro que havia sido 

acusado de ordenar o assassinato de um líder indígena. 

• O funcionário encarregado das questões fundiárias do atual governo é Nabhan Garcia, ex-

presidente da União Democrática Ruralista, que lutou contra as demarcações do território 

indígena durante décadas. 

• Bolsonaro mudou o procedimento de licenciamento ambiental para facilitar a construção em 

terras indígenas. Anunciaram-se vários megaprojetos de infraestrutura, incluindo uma barragem 

no rio Trombetas, uma ponte sobre o rio Amazonas e uma extensão da estrada de 500 

quilômetros que atravessará a floresta tropical do rio Amazonas até a fronteira com o Suriname. 

• Bolsonaro declarou, inúmeras vezes, ser favorável à legalização do garimpo e de outras 

atividades econômicas e exploratórias em terras indígenas.  

• Vários territórios indígenas estão atualmente sob ataque. Nessa guerra de fronteiras, os 

madeireiros, garimpeiros, petroleiros e pecuaristas consideram, com razão, que o presidente 

está do lado deles. As invasões de terras indígenas cresceram 150% desde que Bolsonaro foi 

eleito. 

• O Brasil é o país mais letal do mundo para os defensores do meio ambiente, mas a violência 

exercida contra os indígenas não pode ser explicada simplesmente como uma batalha por 

recursos: em muitos casos, é sem dúvida um crime de ódio. Na noite da vitória eleitoral de 
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Bolsonaro, por exemplo, um centro de saúde e uma escola foram atacados com bombas 

incendiárias na terra indígena Pankararu, no Nordeste do País. 

• Organizações internacionais de defesa dos povos indígenas têm recebido dezenas de relatórios 

de todo o Brasil sobre o que parece ser uma guerra aberta contra as comunidades indígenas. 

• Em meio à crise das queimadas na Amazônia, Bolsonaro se reuniu com governadores da 

Amazônia Legal e voltou a atacar as comunidades indígenas, afirmando que a demarcação de 

suas terras tem prejudicado o desenvolvimento da região. Em nota, a Articulação dos Povos 

Indígenas do Brasil (APIB) repudiou a fala do presidente e afirmou que Bolsonaro tem incitado 

criminosamente as invasões ilegais de terras indígenas por parte de madeireiros, garimpeiros e 

grileiros.  

• Na tentativa de impedir a demarcação de terras indígenas em São Paulo, os ruralistas têm 

contado com o apoio do irmão do presidente, Renato Bolsonaro, que tem feito conversas com 

políticos e empresários de Miracatu, cidade do interior de São Paulo que fica no Vale do Ribeira. 

• Após o discurso de Bolsonaro na ONU em 24 de setembro de 2019 – no qual acusou índios de 

provocarem incêndios na Amazônia, afirmou que as riquezas do subsolo de terras indígenas 

precisam ser exploradas e atacou o cacique Raoni –, lideranças indígenas brasileiras resolveram 

acionar tribunais internacionais, com medo de se tornarem ainda mais constantes os ataques às 

suas terras. 

• Em 03/10/2019, o ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, informou que, até o final do 

mês, o governo Bolsonaro vai apresentar ao Congresso um projeto que autoriza garimpo em 

terras indígenas. 

• O presidente da Funai, Marcelo Augusto Xavier da Silva, demitiu, em 04/10/2019, o 

coordenador-geral de Índios Isolados e de Recente Contato da Diretoria de Proteção Territorial 

da Fundação, Bruno Pereira, que era um dos principais especialistas do órgão e vinha liderando, 

nos últimos anos, todas as iniciativas de proteção aos povos isolados. 

• No início de outubro de 2019, lideranças indígenas anunciaram que irão percorrer 12 países da 

Europa para denunciar os ataques e violações do governo Bolsonaro contra o meio ambiente e 

aos direitos e territórios destas populações.  

• No início de outubro de 2019, um posto de fiscalização da Fundação Nacional do Índio (Funai) 

dentro da terra Karipuna, em Rondônia, foi destruído e virou símbolo da ação de madeireiros e 

grileiros. O território indígena onde o imóvel foi atacado é o mais ameaçado por queimadas no 

Brasil. 

• O projeto do governo Bolsonaro de ampliar a mineração ameaça 30% das terras indígenas do 

Brasil. O Secretário do Ministério de Minas e Energia afirmou, em 21/10/2019, que o projeto de 

lei nesse sentido deve ser enviado ao Congresso ainda em outubro de 2019. As áreas cobiçadas 

por empresas atingem 160 etnias indígenas. Em 07/11/2019, o ministro de Minas e Energia, 

Bento Albuquerque, informou que o governo enviará a proposta de mineração em terras 

indígenas ainda em novembro. 

• Em 28/10/2019, o The Intercept Brasil denunciou a pressão que a Embratur exerceu sobre a 

Funai, para que o órgão acabasse com o processo de demarcação de uma área que fica no sul da 
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Bahia, pertencente ao povo Tupinambá de Olivença, para permitir a construção de um hotel de 

luxo no local. 

• Em 28/10/2019 a Carta Capital divulgou que o procurador-geral da República, Augusto Aras, 

protocolou no STF um pedido para extinguir uma ação civil que previa indenização a indígenas 

guaranis atingidos pela construção da hidrelétrica Itaipu durante o período da ditadura (1964-

1985). A ação foi aberta por sua antecessora, Raquel Dodge, que acompanhou uma investigação 

que durou três anos e envolveu procuradores, antropólogos e indígenas. 

• Em 01/11/2019, duas pessoas da tribo Guajajara foram mortas no interior da Terra Indígena 

Araribóia, no município de Bom Jesus das Selvas, Maranhão. Um dos indígenas e Guardião da 

Floresta era Paulo Paulino Guajajara. A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) 

denunciou que o crime foi cometido por madeireiros, o que foi confirmado por Laércio 

Guajajara, sobrevivente do atentado. Em 03/11/2019, sites de notícias franceses deram 

destaque ao assassinato e denunciaram que esse tipo de crime vem se multiplicando desde que 

Bolsonaro foi eleito. 

• Em 04/11/2019, pistoleiros de fazendeiros feriram indígenas Guarani Kaiowá com balas de 

borracha na região de Dourados, Mato Grosso do Sul.  

• Em 06/11/2019, servidores das Frentes de Proteção Etnoambiental, responsáveis pela proteção 

de indígenas isolados, manifestaram-se, por carta, contra o desmonte de políticas públicas e 

aumento da violência contra quem atua na área, bem como se disseram preocupados com as 

medidas que vêm sendo adotadas na Funai. 

• Em audiência pública na Comissão de Integração Nacional da Câmara no dia 06/11/2019, o 

general Augusto Heleno afirmou que a maioria dos laudos antropológicos da Funai para 

demarcação de terras indígenas são fraudulentos, embora não tivesse nenhuma prova para 

comprovar tal afirmação. 

• Em 19/11/2019, A Pública denunciou que a Funai substituiu antropólogos qualificados por 

profissionais “de confiança” sem a necessária capacitação, para demarcar terras indígenas. 

• Em 27/11/2019, Bolsonaro foi denunciado no Tribunal Penal Internacional (TPI) por “crimes 

contra a humanidade” e “incitação ao genocídio de povos indígenas” do Brasil. A representação 

foi feita pela Comissão Arns e pelo Coletivo de Advocacia em Direitos Humanos. 

• Em 27/11/2019, índios Yanomami denunciaram, em carta aberta, o risco de massacre indígena 

em reserva no Amazonas e em Roraima, além de pedirem a saída de garimpeiros da terra e 

alertar para os impactos do garimpo ilegal na região. 

• Em 28/11/2019, levantamento do sistema de monitoramento PRODES, do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe), apontou que o desmatamento na Amazônia cresceu 29,5% entre 

agosto de 2018 e julho de 2019. No mesmo período, as terras indígenas perderam 423,3 km² de 

área de floresta - um aumento de 74%.  

• Em 07/12/2019, dois índios da etnia Guajajara foram assassinados em um ataque a tiros no 

Maranhão e outros dois indígenas foram feridos. No dia 09/12/2019, outros dois indígenas 

foram atropelados na região e um deles morreu. Segundo dados da Comissão Pastoral da Terra 

(CPT), o número de lideranças indígenas mortas em conflitos no campo em 2019 foi o maior em 

10 anos.  



Diretrizes e Eixos Conceituais Comuns do Modo Petista de Governar e de Atuação Parlamentar 
Retrocessos Eixo Políticas Sociais e a Realização de Direitos – Versão 09Abr20 

 

 

Versão 09abr2020 26 

• Em 13/12/2019, indígenas Guajajara denunciaram a morte de mais dois jovens da Terra 

Indígena Arariboia a facadas no Maranhão. 

• Em 19/12/2019, Bolsonaro defendeu que a produção pecuária deveria ser permitida em terras 

indígenas para diminuir o valor da carne. 

• Em 11/01/2020, o governo Bolsonaro anunciou que está avançando nos planos de permitir a 

mineração em terras indígenas, informando diplomatas europeus sobre propostas que atraíram 

críticas de defensores dos índios no Brasil e no exterior. O projeto que autoriza exploração de 

terras indígenas foi finalizado e segue para o Congresso. O documento autoriza mineração, 

pecuária, construção de hidrelétricas, prospecção de petróleo e gás, agricultura, e até turismo 

nas áreas demarcadas. De acordo com o texto, indígenas deverão ser consultados sobre o 

projeto, mas não terão poder de veto. 

• Nos 13 primeiros dias de 2020, indígenas e quilombolas foram vítimas de assassinatos e ataques 

que deram continuidade à escalada de violência que atingiu os povos tradicionais e originários 

em 2019. O número de lideranças indígenas mortas em conflitos no campo, por exemplo, foi o 

maior em pelo menos 11 anos. Dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT) registraram sete 

mortes em 2019, contra duas mortes em 2018. 

• Em 31/01/2020, a imprensa brasileira noticiou a intenção da Funai de nomear Ricardo Lopes 

Dias para a Coordenação Geral de Índios Isolados e de Recente Contato (CGIIRC). Lopes foi 

membro da Missão Novas Tribos do Brasil (MNTB), conhecida pelo trabalho de evangelização de 

indígenas. A indicação de Dias alarmou indigenistas, que encaram o nome como um risco à 

política consolidada de não contato com essas populações e o respeito ao isolamento voluntário 

desses povos. Em 05/02/2020, ignorando as críticas, o governo confirmou a nomeação do ex-

missionário evangélico para o cargo. 

• Em 03/02/2020, o Ministério Público Federal (MPF) publicou uma nota condenando a 

interrupção na distribuição de cestas básicas por parte da Funai e da Companhia Nacional de 

Abastecimento (Conab) a indígenas que vivem em terras ainda não demarcadas no Mato Grosso 

do Sul. A instituição recomendou o pronto restabelecimento da distribuição. 

• Em 05/02/2020, Bolsonaro assinou um projeto para regulamentar a mineração e a geração de 

energia elétrica em terras indígenas. O texto ainda deve ser analisado pelo Congresso. 

• Em 26/02/2020, o professor do Departamento de Geografia e do Programa de Pós-Graduação 

em Ciência Ambiental da Universidade de São Paulo (USP), Wagner Ribeiro, alertou que o 

Projeto de Lei (PL) 191/2020, de autoria do governo Bolsonaro, prejudicará a biodiversidade e a 

sociodiversidade brasileira e colocará em risco a segurança alimentar, pois, além de, em linhas 

gerais, tratar da regulamentação de mineração e da construção de hidrelétricas em terras 

indígenas, também busca liberar o cultivo de Organismos Geneticamente Modificados (OGMs) 

nos territórios dos povos tradicionais. 

• Em 02/02/2020, a imprensa brasileira repercutiu a informação de que a mortalidade de bebês 

indígenas voltou a subir em 2019, depois da saída de médicos cubanos que atuavam pelo 

programa Mais Médicos, e retornou aos patamares anteriores à iniciativa. Dados do Ministério 

da Saúde mostraram que, entre janeiro e setembro de 2019, último mês com estatísticas 

disponíveis, morreram 530 bebês indígenas com até um ano de idade, alta de 12% em relação 

ao mesmo período de 2018. 
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• Em 03/03/2020, o Brasil foi denunciado no Conselho de Direitos Humanos da ONU pelo 

“desmonte das políticas ambientais e indigenistas e pelo risco elevado de genocídio de povos 

indígenas isolados” no governo Bolsonaro. A denúncia, feita durante audiência em Genebra, foi 

apresentada pelo Instituto Socioambiental, pela Conectas Direitos Humanos e Comissão Arns. 

 

Segurança Pública 

• Durante as festas de final de ano (2019/2020), o ministro da Justiça, Sergio Moro, propôs uma 

MP para aumento salarial dos seus amigos da cúpula da Polícia Federal que, se for aprovado 

pelo Congresso, custará R$7,8 milhões aos cofres públicos. 

• Em 30/01/2020, o ministro da Justiça, Sergio Moro, divulgou a lista de criminosos mais 

procurados do país, excluindo o ex-capitão do Bope, líder do Escritório do Crime, braço da 

milícia de Rio das Pedras responsável pelo assassinato de inimigos, foragido há mais de um ano 

da Polícia e homenageado por Flávio Bolsonaro em sessão da Assembleia Legislativa do Rio de 

Janeiro (Alerj), Adriano da Nóbrega. O miliciano teve mãe e irmã empregadas no gabinete de 

Flávio Bolsonaro por indicação de Fabrício Queiroz e também foi citado na investigação que 

apura a prática de “rachadinha” no antigo gabinete do filho do presidente. Além da 

condecoração recebida por indicação de Flávio, Adriano foi defendido por Bolsonaro em 

discurso na Câmara dos Deputados, em 2005, quando foi condenado por um homicídio. 

• Em 09/02/2020, o ex-capitão Adriano da Nóbrega, acusado de comandar a mais antiga milícia 

do Rio de Janeiro foi localizado e morto na Bahia. De acordo com a Secretaria de Segurança 

Pública da Bahia, Adriano teria efetuado disparos com uma arma ao ser encontrado e, na troca 

de tiros, teria sido ferido. Foram encontradas com ele uma pistola austríaca calibre 9mm e 

outras três armas. Participaram da operação equipes do Batalhão de Operações Policiais 

Especiais (Bope), da Companhia Independente de Policiamento Especializado (Cipe) Litoral 

Norte e da Superintendência de Inteligência (SI) da Secretaria da Segurança Pública. 

 

Pacote Anticrime 

A proposta promove alterações em 14 leis, que vão desde o Código Penal e o Código Processual Penal 

até legislações pouco conhecidas, como a 12.037/2009 (que trata da identificação de criminosos pelo 

Estado) e a 13.608/2018 (que regula o recebimento de denúncias e o oferecimento de recompensas).  

Um dos pontos mais polêmicos do texto é uma mudança no artigo 23 do Código Penal, que trata do 

chamado excludente de ilicitude. O ministro mantém o entendimento da lei que o autor “responderá 

pelo excesso doloso ou culposo” durante uma reação, mas que o juiz poderá reduzir a pena pela metade 

ou não a aplicar se o excesso “decorrer de escusável medo, surpresa ou violenta emoção”. A proposta 

foi muito criticada, pois legitima as mortes praticadas pela polícia.  

O Fórum Brasileiro de Segurança Pública questionou o fato de o pacote ter sido elaborado sem consulta 

a órgãos como o Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e do Conselho Nacional de 

Políticas Penitenciárias. Juristas, políticos e acadêmicos classificam o projeto como grotesco. A prisão do 

réu após condenação em segunda instância, antes do trânsito em julgado, afronta a Constituição.  
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Quase ninguém viu, mas em determinado ponto ele dá autonomia à Polícia Federal e ao Ministério 

Público para firmar acordos internacionais diretamente, sem o crivo do Congresso Nacional ou do 

Presidente da República.  

Outro trecho do plano que passou despercebido obriga os presos a fornecerem material genético 

quando solicitado pelas autoridades públicas, caso contrário perderão direitos como a progressão de 

regime.  

Em 03 de outubro de 2019, o governo Bolsonaro lançou uma campanha publicitária do pacote 

anticrime, cujo custo foi de cerca de 10 milhões de reais, com o intuito de espalhar a ideia de 

insegurança e medo na população, de modo a justificar a defesa do pacote. No dia 09/10/2019, o 

Tribunal de Contas da União (TCU) acatou pedido da oposição e mandou suspender em definitivo 

campanha publicitária do pacote anticrime. 

Em 03/11/2019, o ministro Sergio Moro começou a divulgar uma série de outdoors em defesa do 

projeto Anticrime, alegando que se trata de propaganda espontânea de apoiadores. Em 04/11/2019, o 

coletivo Advogadas e Advogados pela Democracia decidiu ingressar com ação judicial para apurar o 

financiamento dos outdoors em defesa do pacote anticrime, que já teve a divulgação de seus vídeos 

institucionais barrados pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Apesar disso, Moro continuou a 

divulgação dos outdoors com a campanha clandestina de apoio ao pacote anticrime. Em 14/11/2019, o 

então ministro divulgou uma nova série de outdoors com apoio ao seu pacote. 

Em 06/11/2019, Bolsonaro pediu que o Ministério da Defesa fizesse um estudo sobre a possibilidade de 

estender o chamado excludente de ilicitude a militares das Forças Armadas que participem de missões 

de Garantia da Lei e da Ordem (GLO). 

Em 21/11/2019, Bolsonaro anunciou o envio, ao Congresso Nacional, um projeto de lei com regras para 

isentar militares e integrantes de forças de segurança de eventuais punições em operações de Garantia 

da Lei e da Ordem, por meio do chamado excludente de ilicitude.  

 

Em 04/12/2019, por 408 votos a favor, nove contra e duas abstenções, a Câmara dos Deputados 

aprovou o projeto de lei do pacote anticrime (PL 10372/18) com as modificações feitas no Grupo de 

Trabalho que analisou o texto. A aprovação representou uma vitória da oposição, já que o texto foi 

aprovado sem pontos defendidos por Moro, como o excludente de ilicitude.  

Em 15/12/2019, Bolsonaro disse que vai vetar do pacote anticrime aprovado pelo Congresso o trecho 

que aumenta a pena para crimes contra a honra (injúria, calúnia e difamação) cometidos na internet. 

 

Condenação após Segunda Instância 

• Em 08/11/2019, o presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, deputado Felipe 

Francischini, marcou a votação da PEC que autoriza a prisão após a condenação em segunda 

instância para o dia 11/11/2019. O Ministro da Justiça Sergio Moro pressiona o Congresso a 

votar a PEC e, portanto, subverter uma cláusula pétrea da Constituição, com o intuito de ter Lula 

preso novamente. Para modificar uma cláusula pétrea é necessária uma nova Constituição. 

Bolsonaro também é entusiasta da mudança. 
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• Em 11/11/2019, deputados lavajatistas anteciparam sua ida à Brasília para acelerar na Câmara a 

tramitação da PEC. No mesmo dia, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM), disse que a 

discussão sobre a prisão após condenação em segunda instância “não é a única urgência do 

Brasil” e defendeu cautela na análise do assunto pelo Congresso. 

• Em 12/11/2019, o presidente do Senado, Davi Alcolumbre, deixou clara sua resistência em 

pautar a PEC da prisão em segunda instância e afirmou que, se de fato for uma prioridade, que 

os congressistas deviam renunciar para que uma nova Constituinte fosse convocada. No mesmo 

dia, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia, descartou a realização de uma Constituinte para 

modificar a Constituição de 1988 e permitir a prisão após condenação em segunda instância. 

Devido à resistência, deputados favoráveis à medida resolveram criar uma outra PEC que 

agradasse alguns opositores.  

• Em 19/11/2019, a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados decidiu adiar a 

votação da PEC da segunda instância. 

• Em 20/11/2019, a PEC da prisão em 2ª instância foi aprovada na CCJ da Câmara dos Deputados. 

Foram 62 votos no total, sendo 50 favoráveis e 12 críticos. 

• Em 21/11/2019, a imprensa divulgou que um grupo de senadores está se movimentando para 

segurar o projeto de lei que seria votado no Senado para acompanhar a discussão da Câmara 

antes de deliberar sobre o assunto. A ideia, contudo, empurra a decisão final sobre a prisão em 

segunda instância para o próximo ano e, por isso, está sendo contestada pelos aliados de Moro. 

• Em 26/11/2019, líderes do Congresso fecharam acordo para que a discussão sobre prisão após 

segunda instância seja centralizada na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que tramita na 

Câmara. Assim, o projeto de lei que trata do mesmo tema no Senado foi engavetado. 

• Em 04/12/2019, a Presidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado, Simone 

Tebet (MDB), atendeu ao apelo dos parlamentares que tentam votar o projeto de lei da prisão 

em segunda instância ainda neste ano e anunciou que o projeto será o primeiro item da pauta 

de votações da próxima sessão da CCJ, prevista para 10/12/2019. 

• Em 10/12/2019, a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado aprovou o projeto de lei 

que possibilita a retomada da prisão em segunda instância, com 22 votos favoráveis e apenas 

um contra. 

 

Flexibilização da posse de armas  

• Logo que assumiu, Bolsonaro assinou um decreto flexibilizando a posse de armas no País. A 

medida foi condenada por especialistas em segurança pública, uma vez que estudos e 

estatísticas apontam que o aumento na circulação de armas de fogo está diretamente ligado ao 

crescimento no índice de homicídios. Sem contar que a iniciativa atende a interesses da 

indústria armamentista e da bancada da bala, além de eximir o governo federal da 

responsabilidade pela segurança pública. Por pressão da Câmara Federal, Bolsonaro revogou o 

decreto de armas, mas já encaminhou outros projetos com o mesmo tema para o Congresso. 

• Bolsonaro sancionou, no dia 17 de setembro de 2019, lei que ampliou a posse de armas em 

propriedades rurais. Segundo o professor do Departamento de Ciência Política da Unicamp, 
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Wagner Romão, a iniciativa vai colaborar para o aumento da violência no campo, pois a medida 

atende apenas aos interesses da bancada ruralista no Congresso Nacional e o campo 

conservador que apoia o governo. 

• Um novo projeto que flexibiliza o porte de armas de fogo pode ser votado no mês de outubro 

de 2019 na Câmara dos Deputados. Além de diminuir de 25 para 21 anos a permissão do porte, 

o texto flexibiliza a possibilidade de porte de armas para caçadores, atiradores e colecionadores. 

• Uma nova portaria do Exército sobre o comércio de armamentos, divulgada em 26/10/2019, 

facilitou a compra de armas e munições de uso permitido para polícias estaduais e corpo de 

bombeiros. Antes da portaria, eram necessárias autorizações prévias do Exército para aquisição 

das armas. Agora, essas autorizações foram dispensadas. 

• Em 29/10/2019, o vice-presidente, Hamilton Mourão, comentou a marca de um milhão de 

armas registradas no País, após os decretos de Bolsonaro que alteram as regras para posse e 

porte de arma de fogo, afirmando que ainda é preciso liberar mais armas para haver equilíbrio 

com o número de habitantes do país. 

• Em 06/11/2019, o projeto de lei conhecido como PL das Armas foi aprovado na Câmara, após 

sofrer desidratação pela oposição. Por meio de um amplo acordo, foi votado apenas o porte de 

armas para atiradores, caçadores e colecionadores de armas (CACs).  

• Em 25/11/2019, Bolsonaro afirmou que enviará ao Congresso um projeto de lei para garantir 

que um morador armado possa reagir (e matar) quem tentar invadir sua residência. A medida 

valeria tanto para residências rurais quanto urbanas. 

• Em 04/12/2019, um relatório obtido pelo Intercept, feito com base em dados de importação de 

armamentos do Ministério da Economia, Comércio Exterior e Serviços, mostrou que o número 

de armas importadas aumentou 1.473% em 2019 em comparação com 2016. Naquele ano, 

2.390 armas foram importadas. Só em 2019 o número subiu para 37.589. 

• Em 29/12/2019, Bolsonaro usou sua conta no Twitter para dizer que precisa da ajuda do 

Congresso para ampliar o direito à posse e ao porte de armas no Brasil. O presidente ainda 

comemorou o aumento de 50% nos registros de armas de fogo em 2019 em comparação com 

2018. 

 

Crescimento da pobreza 

Mesmo depois de o Brasil voltar para o Mapa da Fome da ONU no governo Temer, Bolsonaro não tem 

apresentado nenhuma ação de governo para reduzir a pobreza e o desemprego crescentes no País. 

 

Pacto de migração 

Bolsonaro tirou o Brasil do pacto de Migração, e brasileiros no exterior serão prejudicados. 

 

Além dos retrocessos no Eixo Políticas Sociais e a Realização de Direitos, recomendamos também a 

leitura do desmonte que vem sendo promovido, desde 2016, nos demais eixos do Modo Petista de 
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Governar. Aqui, você confere todos as medidas regressivas do governo Bolsonaro, por temas, 

atualizadas semanalmente. 

 

http://www.enfpt.org.br/balanco-das-medidas-regressivas-do-governo-bolsonaro/

